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A gestão sustentável 
dos recursos f lores-
tais  é  primordial  para 

a  conservação das f lorestas 
amazônicas  em proprieda-
des pertencentes  a  di feren-
tes  grupos sociais  ( i .e .  re-
manescentes  de qui lombo, 
extrativistas ,  r ibeirinhos, 
roceiros ,  colonos e  assen-
tados) .  A  discussão sobre 
a  part ic ipação desses gru-
pos no manejo f lorestal  vem 
crescendo nas últ imas três 
décadas devido à  dependên-
cia  que essas  populações têm 
das f lorestas  para sua so-
brevivência ,  surgindo assim 
o Manejo Florestal  Comuni-
tário  e  Famil iar  (MFCF). 

Aproximadamente 60% 
das f lorestas  públicas  bra-
si leiras  são f lorestas  co-
munitárias ,  sendo que mais 
de dois  milhões de pessoas 
dependem destas  f lorestas 
para sua subsistência  (SFB, 
2009) .  Atualmente,  peque-
nos produtores f lorestais 
têm voltado sua atenção à 
f loresta  como uma alterna-
t iva legal  para diversi f icar 
a  renda famil iar  (Espada et 
a l .  2009) .  Entretanto,  a inda 
são raros os  casos de suces-

so,  enquanto a  maior parte 
das comunidades residentes 
em f lorestas  não recebe o 
apoio necessário  para ini-
ciar  e  consol idar  os  projetos 
de manejo f lorestal .  Alguns 
fatores  têm tornado remotas 
as  possibi l idades de imple-
mentação do MFCF sem este 
apoio,  destacando a  falta  de 
assistência  e  de extensão 
f lorestal ,  as  di f iculdades de 
acesso a  l inhas de crédito , 
a  fa lta  de regulamentações 
condizentes  com a escala 
de produção,  a  escassez de 
alternativas  de escoamento 
dos produtos f lorestais ,  o 
apoio insuficiente de órgãos 
governamentais  nas  áreas 
rurais  mais  distantes ,  a lém 
das def ic iências  educacio-
nais  das  populações rurais . 

O paradoxo que vivemos 
é  que as  f lorestas  comuni-
tárias  se  apresentam como 
uma das melhores alternati-
vas  para suprir  a  indústria 
com madeira de origem le-
gal .  O setor  f lorestal  amazô-
nico passa hoje  por um mo-
mento de transição no qual , 
desde a  aprovação da Lei  de 
Gestão de Florestas  Públicas 
(Lei  11.284/2006),  exten-

1 Autora correspondente: anaviolato@ift.org.br.
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sas  áreas de f lorestas  pú-
bl icas  passaram a poder ser 
manejadas pela  iniciat iva 
privada sob regime de bom 
manejo f lorestal  através de 
um sistema de concessões . 
Entretanto,  o  s istema de 
concessões têm enfrenta-
do,  em seus primeiros anos, 
um ritmo de implementação 
relat ivamente lento (< 150 
mil  hectares  concedidos até 
janeiro de 2011) .  Desta  for-
ma,  até  que as  concessões 
sejam capazes de suprir 
uma porção signif icat iva da 
demanda por madeira em 
tora da Amazônia ,  as  f lores-
tas  comunitárias  poderiam 
rapidamente cumprir  este 
papel ,  constituindo também 
uma alternativa de supri-
mento para a  indústria  no 
longo prazo.   

A  iniciat iva privada já 
está  c iente destas  possibi-
l idades,  mas têm provocado 
problemas que suscitaram a 
edição deste  bolet im.  Uma 
boa parte  das empresas ma-
deireiras  da Amazônia en-
xerga nas áreas f lorestais 
comunitárias  individuais  ou 
colet ivas  já  regularizadas 
alternativas  de acesso ao 
recurso f lorestal ,  e  por esta 
razão tem exercido grande 
pressão sobre tais  grupos 
sociais .  Tem sido comum a 
prática  de estas  empresas 
estabelecerem contratos 
formais  e  mesmo informais 
com esses  grupos,  organiza-
dos em associações e  coope-

rativas  comunitárias ,  para 
a  exploração de madeira . 
Geralmente essas  empresas 
adotam o mesmo procedi-
mento de exploração empre-
gado no restante da Amazô-
nia ,  sem a adoção de práticas 
de bom manejo,  causando a 
redução da cobertura vege-
tal ,  afetando gravemente a 
recuperação futura da f lo-
resta  e  diminuindo seu valor 
futuro (Holmes et  a l . ,  2006) . 
Outras  consequências  indi-
retas  destas  práticas  são a 
diminuição na frequência 
da fauna após a  exploração, 
que é  um meio de subsis-
tência  das famíl ias ,  a lém de 
empobrecer as  f lorestas ,  o 
que prejudica a  extração de 
produtos f lorestais  não ma-
deireiros . 

Os  produtores comuni-
tários ,  por  outro lado,  têm 
aceitado tais  acordos,  geral-
mente sem nenhum tipo de 
apoio inst itucional  ou jurídi-
co,  seduzidos pelas  promes-
sas  de melhorias  na infraes-
trutura local ,  de  geração de 
renda 2,  e  de auxí l ios  pontu-
ais  como o transporte  para 
os  centros urbanos.  Tal  in-
f luência  se  torna tão robusta 
que,  comumente,  os  produ-
tores  famil iares  são coopta-
dos a  proteger as  empresas 
em eventuais  f iscal izações . 
Estes  acordos comumente 
ignoram critérios  mínimos 
de uma relação justa  e  legal . 
Em parte ,  este  fato é  favore-
cido pela  necessidade de di-

2 Baseados nos casos que conhecemos, temos observado que apenas 35%-50% dos benefícios advindos dos re-
cursos explorados ficam com dono da floresta, descontados os custos de exploração e de transporte da matéria 
prima. 
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versi f icação rural  por  parte 
das famíl ias  al iada às  def ic i -
ências  na implementação de 
ações of ic iais  para o  desen-
volvimento do MFCF,  como o 
Programa Federal  de Manejo 
Florestal  Comunitário  e  Fa-
mil iar,  cr iado pelo Decreto 
6 .874/2009. 

O manejo f lorestal  é uma 
promissora alternativa de 
renda para as populações 
tradicionais,  comunidades 
rurais e unidades familiares 
localizadas na Amazônia bra-
sileira.  Diante disso,  a pre-
sente publicação aborda 
questões sobre os elemen-
tos indispensáveis  que de-

vem ser levados em conta 
quando comunidades,  as-
sociações,  assentados e fa-
mílias decidem criar acor-
dos,  através de contratos 
legais ,  com empresas para 
a exploração de seus recur-
sos f lorestais .  Se  bem am-
parado,  as  relações empre-
sa-comunidade (E/C) podem 
representar  uma importante 
fonte de matéria  prima legal 
para a  indústria ,  integran-
do o componente f lorestal  a 
outros s istemas tradicionais 
de produção ( i .e .  produção 
agrícola  de pequena esca-
la) ,  conservando os  recur-
sos f lorestais  e  fortalecendo 
a  organização social  local .

DESCRIÇÃO DOS CASOS CONSIDERADOS

Desde 1996, o IFT atua em di-
ferentes regiões da Amazônia, 
destacando-se por ações de ca-
pacitação, treinamento, assis-
tência técnica e sensibilização 
em Manejo Florestal e Explora-

ção de Impacto Reduzido (MF-
EIR). Na sua atuação, o IFT tem 
participado de discussões, ofici-
nas, palestras e encontros e tem 
conduzido cursos que abordam 
temas de MFCF (ver Figura 1). 

Figura 1.  A)  Ofic ina sobre MF-EIR real izado pelo IFT em comunidade re-
manescente de Quilombo,  Oriximiná-PA.  B)  Curso de capacitação em MF 
para extrativistas  de comunidades de Almeirim-PA.

A B
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Este boletim foi  inspirado 
na experiência do IFT junto a 
diferentes comunidades f lo-
restais  localizadas nas áre-
as de influência da BR-230 
(Transamazônica) ,  BR-163 
(Cuiabá-Santarém),  BR-319 
(Porto Velho-Manaus) e em 
alguns municípios da região 
da Calha Norte do Rio Ama-
zonas (ver Figura 2) .  Nestas 
regiões,  temos coletado in-

formações sobre as experiên-
cias de relações e contratos 
formais e  informais E/C para 
a exploração madeireira. 
Com esse acervo,  reunimos 
neste boletim alguns ele-
mentos técnicos que devem 
ser levados em considera-
ção em um contrato formal 
E/C ,  de forma a resultar em 
uma relação justa e legal  en-
tre os interessados. 

Figura 2 .  Mapa da Amazônia brasi leira  destacando as  regiões onde estão 
inseridas comunidades f lorestais  mapeadas pelo IFT para a  construção 
deste  bolet im técnico.  

ALGUMAS RECOMENDAÇÕES PARA A RELAÇÃO
EMPRESA-COMUNIDADE

Nas relações E/C, alguns 
elementos devem ser, primei-
ramente, discutidos entre os 
associados e,  posteriormen-

te, com a própria empresa. É 
importante o apoio e ciência 
desta negociação por alguns 
setores do governo, como o 



Acordos Empresa-Comunidade: recomendações técnicas para acordos legais e justos entre 
empresas madeireiras e comunidades florestais na Amazônia.

5

Ministério Público, além do 
órgão responsável pela gestão 
de uso da terra e dos recur-
sos existentes (e.g.  ICMBio, 
SEMA) ou pela destinação da 
terra (e.g.  INCRA, ITERPA), 
oferecendo mais suporte 
para os pequenos produtores 
e transparência ao proces-
so. Este envolvimento oficial 
é importante para legitimar 
o manejo florestal de acor-
do com os preceitos do Pla-
no de Manejo da Unidade de 
Conservação ou do Plano de 
Desenvolvimento do Assenta-
mento (PDA) do assentamen-
to de reforma agrária, além 
de conduzir os processos de 
licenciamento para manejar a 
floresta. O Ministério Público 
pode auxiliar nas questões ju-
rídicas do contrato e na fisca-
lização de seu cumprimento. 
Além disso, as próprias asso-
ciações podem convocar um 
comitê de aconselhamento 
nestas questões, se não hou-
ver restrições estatutárias.

Apresentamos a seguir al-
guns elementos indispensá-
veis que as associações devem 
discutir antes de formalizar 
um contrato de exploração 
florestal legal e justo, obede-
cendo à legislação ambiental 
e tornando a atividade econo-
micamente rentável para as 
comunidades.

1.  Potencial  f lorestal . 
Além dos aspectos jurídicos 
e  legais ,  os  pequenos produ-
tores  devem levantar  infor-

mações do potencial  f lores-
tal  local .  A  primeira ação da 
associação é  envolver  os  mo-
radores ,  evitando confl i tos 
em áreas de uso colet ivo e  a 
desarticulação interna.  Nes-
sas  discussões ,  a  associação 
deve ter  c iência  do potencial 
f lorestal  levantado através 
de inventários  amostrais . 
Diante do conhecimento das 
espécies  f lorestais  e  da vo-
lumetria  disponível  (no caso 
da madeira) ,  a  associação 
passa a  ter  mais  poder de 
negociação com a empresa, 
tornando-se a  condutora do 
processo. 

2.  Documentação legal .  A 
associação deve possuir  to-
das as  l icenças ambientais 
cabíveis  a  at ividade,  desta-
cando um Plano de Manejo 
Florestal  Sustentável  (PMFS) 
aprovado pela  SEMA (ou ór-
gão ambiental  estadual  res-
ponsável  pelo l icenciamento) 
e  a  Autorização de Explora-
ção (AUTEX) do ano vigente . 
Geralmente,  nos contratos 
E/C,  é  a  empresa que f ica 
encarregada de elaborar  o 
PMFS,  submeter  ao órgão l i -
cenciador e  obter  a  AUTEX. 
No entanto,  cremos ser im-
portante que o detentor 
do PMFS seja a  associação 
de moradores/produtores.  
No contrato,  a  associação 
deve exigir  uma cláusula  de 
coresponsabil idade da em-
presa na execução da explo-
ração,  incluindo sanções no 
caso de descumprimento das 
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cláusulas ,  como a  extinção 
do contrato.  Caso a  empre-
sa seja  responsável  pela  AU-
TEX,  a  mesma não deve estar 
autorizada a  entrar  nas áre-
as  f lorestais  antes  de sua ex-
pedição,  e  deverá se  declarar 
responsável  (por contrato) 
por quaisquer multas  ou in-
frações ambientais  aferidas 
à  exploração na área de ma-
nejo .

Para a comprovação da l i-
cença e da autorização da ex-
ploração para o ano vigente, 
a associação deve possuir a 
certidão do SIMLAM (Sistema 
Integrado de Monitoramento 
e Licenciamento Ambiental , 
no caso do Pará) demons-
trando a l icença de explora-
ção.  A associação deve exigir 
da empresa tal  documento, 
no caso da mesma ser a res-
ponsável por obter a l icença. 
Nesse caso,  as cópias de to-
dos os documentos deverão 
ser arquivadas pela associa-
ção. 

O PMFS deve conter um zo-
neamento que respeite o fe-
chamento do ciclo de corte 
na Unidade de Manejo (25 a 
35 UPAs 3) ,  além de justif i-
car a escolha de espécies e 
a intensidade de exploração. 
O zoneamento deve também 
conter as áreas de preser-
vação permanente e outras 
áreas que devem ser reserva-
das da exploração.  Os POAs 
(Planos Operacionais Anu-
ais) devem ser apresentados 

à comunidade,  e igualmente 
arquivados pelas mesmas,  e 
os inventários devem incluir 
espécies que a comunidade 
quer conservar (como andi-
robeiras,  copaibeiras,  entre 
outras,  por exemplo),  que na 
prática funcionam como AA-
VCs (Atributos de Alto Valor 
de Conservação).  As comuni-
dades são estimuladas a pro-
curar por cursos de capacita-
ção que permitam às mesmas 
avaliar a seleção de espécies 
para a exploração e o respei-
to às árvores remanescen-
tes e de futura colheita,  com 
base em seus conhecimentos 
adquiridos nestas capacita-
ções.

3. O objeto do contrato. 
O objeto tem de ser claro.  O 
produto pode ser madeira e 
outros produtos,  como resí-
duos,  por exemplo.  A asso-
ciação deve discutir o que 
pretende explorar junto com 
a empresa e outros produtos 
que pretendem extrair inde-
pendentemente deste contra-
to,  como castanha,  óleos,  ci-
pós,  sementes,  entre outros. 
Conforme discutimos acima, 
produtos importantes para a 
comunidade devem ser exi-
gidos para a conservação na 
forma de AAVCs.  

4. Relação com a comuni-
dade.  A empresa deve assi-
nalar um profissional em seu 
quadro que seja responsável 
pelas relações com a comu-
nidade,  locado em local  de 

3 Sigla de Unidades de Produção Anual, definidas como a área anualmente explorada em um Plano de Manejo 
Florestal. 
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fácil  acesso à mesma. As as-
sociações devem ter o direito 
de indicar um representante 
que será o coordenador da 
exploração para acompanhar 
o trabalho sendo feito pela 
empresa.  Recomendamos que 
o coordenador de exploração 
por parte da comunidade seja 
capacitado em um curso prá-
tico de manejo f lorestal . 

5. Transparência e di-
reitos costumários.  Deve 
ser assegurado à comunida-
de o direito de acompanhar 
a exploração e monitorá-la. 
A empresa deverá notificar 
a associação sobre o crono-
grama de exploração,  assim 
como respeitar os costumes 
da comunidade em relação 
à coleta de produtos na f lo-
resta.  Além disso,  durante a 
exploração,  cópias dos roma-
neios de toras exploradas de-
vem ser deixadas na associa-
ção.  Previsto em contrato,  a 
empresa deve prestar contas 
periodicamente para a asso-
ciação,  tornando o processo 
transparente.  Além disso,  o 
contrato tem de estabelecer 
uma comarca conveniente à 
comunidade,  e não à empre-
sa,  no caso de disputas judi-
ciais .

6. Monitoramento.  O con-
trato deve incluir a contra-
tação de um auditor f lorestal 
independente que avaliaria a 
exploração feita pela empre-
sa a cada safra.  Os custos da 
auditoria poderiam ser inclu-

sos no contrato como de res-
ponsabilidade da empresa. 

7. Benefícios econômicos. 
Deve estar bem claro no con-
trato se a comunidade tem ou 
não o interesse em processar 
madeira.  É mais fácil  estabe-
lecer em contrato um preço 
mínimo por classe de espé-
cies,  a  ser corrigido anual-
mente de acordo com algum 
índice de inflação (como o 
INPC 4) .  Dados de preços de 
organizações governamen-
tais e mesmo independentes, 
como o Imazon 5,  poderiam ser 
usados como guia para o rea-
juste de preços do contrato.  O 
contrato também pode prever 
taxas para o caso da empresa 
não explorar a madeira na-
quele ano e multas para cada 
metro cúbico de madeira des-
perdiçado ou esquecido na 
f loresta. 

8. Redução de impacto.  Na 
elaboração e,  principalmen-
te,  na execução do PMFS,  é 
preciso verificar a qualidade 
técnica da exploração flores-
tal  para evitar,  ao máximo, 
danos à f loresta.  Nesse sen-
tido,  a associação pode con-
tratar um técnico f lorestal 
capacitado em MF-EIR para 
acompanhar todas as etapas 
de campo. É importante que 
esse técnico não tenha l igação 
com a empresa.  Deve também 
ser previsto em contrato que 
a empresa recupere as áreas 
degradadas pela atividade, 
como áreas de extração de pi-

4 Índice Nacional de Preços ao Consumidor, um dos índices de inflação mais utilizados no Brasil.
5 Maiores detalhes em www.imazon.org.br.
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çarra ou áreas impactadas em 
excesso por deficiências na 
drenagem de estradas e in-
fraestruturas.  A associação 
tem que ter o direito de res-
cindir o contrato caso veri-
fique que a exploração está 
causando danos ambientais 
ou sociais.  

9.  Prazo do acordo e em-
poderamento gradual  da 
comunidade.  O  contrato tem 
de ter  um prazo máximo.  Em 
contrato,  a  associação pode 
prever a  contratação pela 
empresa de mão de obra lo-
cal ,  cr iando um programa de 
capacitação técnica que irá 
beneficiar  famíl ias ,  ao gerar 
renda,  e  a  associação como 
um todo,  que poderá assu-
mir  a  at ividade quando es-
t iver  tecnicamente prepara-
da.  De fato ,  recomendamos 
que a comunidade discuta 
a  possibilidade de estabe-
lecer um contrato com uma 
estratégia de saída gradu-
al  da empresa de sua área 
de manejo .   Primeiro,  a  co-
munidade pode ter  apenas 
um coordenador de manejo 
capacitado no acompanha-
mento das at ividades.  Em 
seguida,  a  comunidade pode 
exigir  o  direito  de ter  alguns 
trabalhadores e  operadores 
de máquinas e  motosserras , 
capacitados em manejo f lo-
restal  pelos  centros de trei-
namento existentes  na Ama-
zônia 6,  de  serem inseridos 
nas at ividades exploratórias . 
Um terceiro passo seria  a  co-

munidade comandar a  explo-
ração,  com a contratação de 
alguns serviços externos de-
vido aos custos ,  geralmente 
proibit ivos ,  em adquirir  a l-
guns equipamentos 7. 

10.  Avaliar a  possibilida-
de de edital .  Ao decidir  por 
manejar  as  f lorestas  comu-
nitárias ,  est imulamos que a 
associação abra um edital  ou 
faça uma carta  convite  para 
as  empresas de exploração 
f lorestal .  Além de sol ic itar 
documentos legais  que com-
provem o histórico da empre-
sa ,  a  associação pode,  através 
desta  prática ,  evitar  aquelas 
que já  real izaram exploração 
i legal ,  que exploraram tra-
balhadores em regime de se-
miescravidão,  dentre outros 
aspectos que podem prejudi-
car  a  relação.  Outra preferên-
cia  no edital  seria  o  de optar 
por empresas que já  tenham 
um bom histórico de cumpri-
mento de salvaguardas socio-
ambientais ,  como empresas 
que já  possuam áreas cert i f i -
cadas pelo FSC (Conselho de 
Manejo Florestal) .  A  associa-
ção é  est imulada,  neste  caso, 
a  contatar  a  cert i f icadora 
responsável  pela  cert i f icação 
da empresa e  confirmar a  va-
l idade do cert i f icado. 

11.  Partição dos bene-
fícios.  É recomendável  que 
a  associação discuta ou até 
mesmo faça um estudo pre-
vendo qual  será a  forma de 
partição de benefícios .  Nossa 

6 A comunidade pode obter orientações sobre os principais centros de treinamento e os tipos de capacitação 
existentes junto ao Cenaflor, Centro Nacional de Apoio ao Manejo Florestal, inserido na estrutura do Serviço 
Florestal Brasileiro.
7 Tipicamente seriam exemplos deste fato a compra de motoniveladoras para a manutenção de estradas ou, em 
caso de Planos de Manejo Florestal com arraste mecanizado, a compra de tratores florestais como skidder e 
tratores de esteiras. Um empreendimento comunitário capacitado poderia conduzir a exploração e alugar tais 
equipamentos. Existe ainda a possibilidade da comunidade buscar o apoio das prefeituras locais que, comumen-
te, possuem uma motoniveladora utilizada para a manutenção das infraestruturas locais.
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experiência  tem demonstra-
do que a  maior parte  das co-
munidades,  ao verem as  pri-
meiras  receitas  dos acordos 
E/C,  criam um entusiasmo 
em distribuir  os  benefícios 
de forma individual  entre as 

famíl ias  envolvidas .  Esta  for-
ma de partição,  embora justa , 
pode dif icultar  investimentos 
futuros no próprio fortaleci-
mento colet ivo e  na at ividade 
f lorestal .

IMPLICAÇÕES PARA POLÍTICAS PÚBLICAS

D e n t re  a s  ex p e r i ê n c i a s 
c o n h e c i d a s  p e l o  I F T,  c o n s -
t a t a m o s  q u e  o s  exe m p l o s 
d e  e m p re e n d i m e n to s  c o -
m u n i t á r i o s  b e m  s u c e d i -
d o s  p o s s u e m  c o m o  c o m -
p o n e n te  f u n d a m e n t a l  o 
c o n t ro l e  d a  a t iv i d a d e  p e l a 
a s s o c i a ç ã o .   N o  e n t a n t o ,  é 
p r e c i s o  q u e  o s  m o r a d o r e s 
l o c a i s  e s t e j a m  i n f o r m a d o s 
e  s e j a m  p r e p a r a d o s  t e c n i -
c a m e n t e .  N e s t a  p e r s p e c t i -
va ,  o  c o n h e c i m e n t o  s o b r e 
m a n e j o  f l o r e s t a l  é  e s s e n -
c i a l  e ,  p a r a  i s s o ,  f e r r a m e n -
t a s  c o m o  a  c a p a c i t a ç ã o  e m 
M F- E I R ,  a  g e s t ã o  d e  e m -
p r e e n d i m e n t o s ,  n o ç õ e s  d e 
c o n t a b i l i d a d e ,  e n t r e  o u -
t r a s ,  d e ve m  s e r  o f e r e c i d a s 
a o s  p r o d u t o r e s .  O  a c o m p a -
n h a m e n t o  i n i c i a l  d e  o r g a -
n i z a ç õ e s  g o ve r n a m e n t a i s  e 
n ã o  g o ve r n a m e n t a i s  p o d e 
s e r  i n t e r e s s a n t e  n o  s e n t i -
d o  d e  o f e r e c e r  e s s e  s u b s í -
d i o ,  e m b o r a  o  a c o m p a n h a -
m e n t o  d e  l o n g o  p r a z o  d a 
e x t e n s ã o  e  a s s i s t ê n c i a  t é c -
n i c a  f l o r e s t a l  n ã o  p o d e  s e r 
d i s p e n s a d o .  F i n a l m e n t e , 
s u g e r i m o s  a o s  t o m a d o r e s 

d e  d e c i s ã o  q u e  p r i o r i z e m 
a ç õ e s  q u e  c o nv i r j a m  p a r a 
o  s u c e s s o  d o  M F C F  e  p a r a 
a  m a i o r  i n d e p e n d ê n c i a 
d o s  p e q u e n o s  p r o d u t o r e s 
e m  s u a s  d e c i s õ e s  d e  u s o 
d a  t e r r a :

i . 	 Fo m e n t a r  o  u s o  m ú l -
t i p l o  d a  f l o r e s t a ,  d ive r s i -
f i c a n d o  a s  f o n t e s  d e  r e n d a 
d o s  p r o d u t o r e s  f a m i l i a r e s 
e  c o m u n i t á r i o s  a t r a vé s  d e 
l i n h a s  d e  f i n a n c i a m e n t o 
vo l t a d o s  p a r a  a  a t iv i d a d e 
a g r o f l o r e s t a l ; 

i i . 	 P r i o r i z a r  a  a s s i s t ê n -
c i a  t é c n i c a  a g r í c o l a  e  f l o -
r e s t a l  e f i c i e n t e s ,  o  q u e 
i n c l u i  a  c a p a c i t a ç ã o  d o s 
e x t e n s i o n i s t a s  o f i c i a i s  e m 
m a n e j o  f l o r e s t a l ;

i i i . 	 P r i o r i z a r  o  o r d e n a -
m e n t o  t e r r i t o r i a l  d a s  f l o -
r e s t a s  s o b  o  d o m í n i o  d e 
c o m u n i d a d e s ,  o  q u e  i n c l u i 
a  r e g u l a r i z a ç ã o  f u n d i á r i a 
d a s  á r e a s  c o m u n i t á r i a s 
p r iva d a s ,  a  d e s t i n a ç ã o  d e 
f l o r e s t a s  p ú b l i c a s  a  c o m u -
n i d a d e s  t r a d i c i o n a i s ,  e  a 
f i n a l i z a ç ã o  d e  i n s t r u m e n -
t o s  d e  g e s t ã o  a m b i e n t a l  e m 
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Os boletins técnicos do IFT, editados a partir de 2011, compilam resultados 
preliminares de pesquisas e testes realizados no CMF Roberto Bauch, além de 
observações de campo e notas de expedições realizadas pela equipe que pos-
sam de alguma forma servir a sociedade. É voltado a estudantes, tomadores 
de decisão, jornalistas, profissionais florestais, instrutores de manejo flores-
tal acadêmicos ou práticos e demais atores com interesse em temas ligados 
ao manejo de recursos naturais, especialmente florestais, na Amazônia.

U n i d a d e s  d e  C o n s e r va ç ã o 
e  A s s e n t a m e n t o s ,  c o m o  o s 
P l a n o s  d e  M a n e j o  d e  U C s  e 
o s  P l a n o s  d e  D e s e n vo lv i -
m e n t o  d o s  A s s e n t a m e n t o s 
( P DA s ) ; 

iv. 	 P r o ve r  m a i o r  e f i c i ê n -
c i a  a d m i n i s t r a t iva  e  o p e -
r a c i o n a l  d o s  ó r g ã o s  g o -
ve r n a m e n t a i s  ( i . e .  I N C R A 
e  S E M A )  e m  r e l a ç ã o  a o s 
P l a n o s  d e  M a n e j o  e m  p e -
q u e n a  e s c a l a ,  o  q u e  i n c l u i 
a  c o n s t r u ç ã o  d e  r e g u l a -
m e n t a ç õ e s ,  p l a n o s  e  c â m a -
r a s  t é c n i c a s  e s p e c í f i c a s  n o 
q u e  c o n c e r n e  a  e s t e  t e m a ; 

v. 	 Pr ior izar  mecanism os 
que  v isem uma maior  aber-
tura  no  d iá logo  entre  órgãos 
governamentais  e  peque nos 
produtores  por  meio  da  pre-
sença  f í s ica  dos  órgãos  nos 
assentamentos  e  comunida-
des ,  se ja  através  de  escr i tó-
r ios  regionais ,  se ja  com vis i -
tas  per iódicas ,  se ja  através 
de  programas  federais  ou 
estaduais  de  capaci tação;

v i . 	 Incent ivar  e  apoiar  a 
gestão  inst i tuc ional  e  f inan -
ceira  das  associações  e  coo-
perat ivas  de  pequenos  pro-
dutores  f loresta is .
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